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A história reformista da administração pública brasileira, embora caracterizada 

por períodos de maiores ímpetos e outros de certa apatia, tem sido um constante no 

cenário politico brasileiro, como resgata na reflexão do professor Pinho. Entretanto, a 

narrativa histórica do professor finaliza com certo de gosto amargo: “parece que 

estamos condenados a mudanças incrementais e lentas, embora a velocidade possa 

estar aumentando. ” 

De fato, as reformas administrativas, definidas como políticas de gestão pública 

que visam à mudança do aparelho burocrático, tenham deixado a desejar em termos de 

resultados concretos. Já existe farta literatura que demonstra que, independentemente 

dos fatores que impulsionam as reformas, elas consistentemente falham ou, no mínimo, 

não geram os resultados explicitamente almejados. Mesmo assim, os esforços 

reformistas persistem independentemente dos governos ou dos contextos nacionais. 

Com novas, antigas ou revigoradas denominações, que buscam se diferenciar uma da 

outra, diversos governos buscam implementar reformas abrangentes e ambiciosas 

(Rezende, 2002; March e Olson, 1983). 

Adaptando a classificação de Rezende (2002), é possível agrupar os fatores 

explicativos das falhas sequencias das reformas em:  

 Fatores de natureza política, onde se agrupam as diversas coalizões e formas de 

resistência interna ou externa à reforma (Caiden, 1991, Kaufman, 1995);  

 Incoerências relacionadas ao conteúdo conflitante e aos objetivos múltiplos 

almejados pelas reformas (Light, 1997; Kaufman 1971; March et al, 1993, 

Peters e Savoie, 1996; Kaufman, 1995); 

 Alto grau de institucionalização e rotinização que gera resistência à reforma 

(Meyer e Zucker, 1989); 

 Combinação de incerteza, ambiguidade e complexidade, decorrentes da natureza 

de “anarquia organizada” das organizações públicas (March e Olson, 1983). 
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Acima de tudo, o relato histórico do professor Pinho indica a falha de um projeto 

maior, o projeto de modernização, materializado na luta para expurgar o paternalismo, 

mas também, eu acrescentaria os jeitinhos, formalismos ou corrupções ativas e passivas 

que ainda são práticas comuns no cenário político-institucional do país. 

Entretanto, tomando como ponto de partida uma configuração da burocracia pública 

como um aglomerado heterogêneo e pouco monolítico, é possível construir uma 

narrativa de reforma mais “realista”, que relativize as falhas das reformas e enxerga 

neste incrementalismo o embrião de uma mudança lenta e gradual, que prolifera em 

espaços/tempos por vezes distantes, quando encontra um terreno mais fértil para sua 

adoção. Desta forma, por exemplo, podemos analisar a reforma gerencialista dos anos 

’95 não como um caso de fracasso, mas como um caso de sucesso, a julgar pela difusão 

de uma série de ideias e instrumentos (como contratos de gestão, termos de parceria, 

parcerias público-privadas, avaliação de desempenho, etc.) no âmbito de estados e 

municípios do país até os dias de hoje.  

A partir deste prisma da heterogeneidade da burocracia e das diversas coalizões que 

ele estabelece com a classe política no poder que gostaria de ler alguns esforços 

“reformistas?” de governos recentes no Brasil, como o governo PT (que evitou 

deliberadamente recorrer a retórica de reforma) e a observar alguns movimentos, 

aparentemente paradoxais: desde à incorporação na agenda política de vários 

movimentos sociais (Sem Terra, raciais, feministas, entre outros) até uma política 

agressiva de subsídios diretos e indiretos para vários setores industriais do país.  

A partir deste prisma de heterogeneidade da burocracia que possamos compreender 

a co-existência de ilhas de autonomia e capacidade burocrática (ao exemplo de Tribunal 

de Contas, Policia Federal, carreiras de gestor público, auditores fiscais, entre tantos 

outros exemplos) com burocratas de rua como professores de ensino básico, médicos e 

assistentes sociais que trabalham na linha de frente, na entrega e provisão de essenciais 

serviços públicos, em troca de remunerações dispares, que também refletem a 

desigualdades econômicas e sociais do país. Compreender a reforma como uma coalizão 

necessária entre estes atores heterogêneos com a classe política e outros grupos de 

pressão societal nos ajuda a relativizar suas “falhas”, assim como a enxergar no 

incrementalismo a única forma possível de mudança no cenário democrático.  

Desta forma, resgato aqui a definição clássica de March e Olson (1983), segundo os 

quais, em termos de conteúdo, as reformas administrativas podem ser definidas como 

anarquias organizadas, soluções em busca de problemas para os quais possam servir de 

resposta. Esta definição nos ajuda a enxergar o incrementalismo não como o resultado 

ótimo, mas como o único resultado possível a ser atingido a partir dos esforços de 

mudança reformista. 

Por fim, destaco a importância de algumas reformas que não são atrativas do ponto 

de vista político uma vez que não evocam grandes finalidades substantivas e midiáticas, 

mas buscam melhorar o processo de tomada de decisão no setor público: Lei de Acesso 

à Informação, reformas de melhoria regulatória, simplificação administrativa, tomada de 

decisão com base em evidência, entre outros instrumentos que gradualmente estão 
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entrando na rotina de decisão de servidores públicos e impactam a cultura do setor 

pública de forma transversal, incorporando princípios de atuação pautados na 

transparência, responsabilização e accountability. São também (re) formas graduais e 

incrementais, mas diferentemente das reformas voltadas para resultados, esta mudança, 

uma vez vencendo as resistências, vem para ficar, por que mostra que uma nova forma 

de administrar o público e de se relacionar com a sociedade é possível.      
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